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Núcleo de Prevenção à Violência na 
Atenção Primária à Saúde
Violence Prevention Center in Primary Health Care
Núcleo de Prevención de la Violencia en la Atención Primaria de Salud

RESUMO
Objetivo: A violência é reconhecida como problema de saúde pública a ser enfrentada em todos os níveis 
de atenção à saúde. A Atenção Primária à Saúde (APS) é considerada como a ordenadora do cuidado no 
setor saúde e estudos voltados para este nível de atenção se apresentam como importantes no contexto 
da Política Nacional de Redução da Morbimortalidade por Acidentes e Violências (PNRMAV). Sendo assim, 
este artigo volta sua atenção para a estratégia de criação dos Núcleos de Prevenção à Violência (NPV) nos 
municípios, focalizando a experiência de implementação do NPV pela APS no município de Maricá (RJ). 
Tendo como objetivo analisar a implementação do NPV como estratégia para o enfrentamento da violên-
cia pela APS. Método: Através de um estudo qualitativo de cunho analítico, por meio da técnica de coleta 
de dados em 4 grupos focais com 43 profissionais da APS e equipe multidisciplinar. Resultados: Como 
principais resultados destaca-se a dificuldade dos profissionais na identificação dos tipos de violência. 
Assim como a compreensão quanto à importância da notificação para o enfrentamento da violência den-
tro da APS, mas ainda entendem como um grande desafio, principalmente nos territórios mais violentos. 
Os profissionais elencaram a contribuição da estratégia do NPV nas capacitações, no monitoramento 
mediante planilha dos casos notificados de violência e, principalmente, para a materialização do trabalho 
em rede intrasetorial e intersetorial Conclusão: Observou-se a contribuição do NPV , já que a própria exis-
tência do núcleo  vislumbrou a visibilidade da temática dentro desse nível de atenção, pois a mobilização 
gerada pelo NPV  fomenta a identificação, notificação, caso contrário, as demandas relativas à violência 
não seriam discutidas e, muitas vezes passariam despercebidas, assim como as oportunidades dentro 
desse nível de atenção para o trabalho de prevenção da violência e acompanhamento das pessoas em 
situação de violência.
DESCRITORES: Núcleo de prevenção à violência. Atenção primária à saúde. Estratégia.

ABSTRACT
Objective: Violence is recognized as a public health problem that must be addressed at all levels of health 
care. Primary Health Care (PHC) is considered the care provider in the health sector, and studies focused 
on this level of care are important in the context of the National Policy for Reducing Morbidity and Mor-
tality from Accidents and Violence (PNRMAV). Therefore, this article focuses on the strategy of creating 
Violence Prevention Centers (NPV) in municipalities, focusing on the experience of implementing NPV by 
PHC in the municipality of Maricá (RJ). The objective is to analyze the implementation of NPV as a strategy 
for addressing violence by PHC. Method: Through a qualitative study of an analytical nature, using the 
data collection technique in four focus groups with 43 PHC professionals and a multidisciplinary team. 
Results: The main results highlight the difficulty professionals have in identifying the types of violence. 
As well as the understanding of the importance of reporting to confront violence within the PHC, but still 
seen as a major challenge, especially in the most violent territories. The professionals listed the contri-
bution of the NPV strategy in training, in monitoring reported cases of violence using a spreadsheet and 
in the materialization of intra and intersectoral networking. Conclusion: The contribution of the NPV was 
observed, since the very existence of the center made the issue visible within this level of care, since the 
mobilization generated by the NPV encourages identification and reporting, otherwise, demands related 
to violence would not be discussed and would often go unnoticed, as well as the opportunities within this 
level of care for violence prevention work and monitoring of people in situations of violence.
DESCRIPTORS: Violence prevention center. Primary health care. Strategy.
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RESUMEN
Objetivo: La violencia es reconocida como un problema de salud pública que debe abordarse en todos los niveles 
de atención sanitaria. La Atención Primaria de Salud (APS) se considera como la coordinadora del cuidado en el sec-
tor salud, y los estudios enfocados en este nivel de atención son relevantes en el contexto de la Política Nacional 
de Reducción de la Morbimortalidad por Accidentes y Violencias (PNRMAV). Así, este artículo centra su atención en 
la estrategia de creación de los Núcleos de Prevención de la Violencia (NPV) en los municipios, enfocándose en la 
experiencia de implementación del NPV por la APS en el municipio de Maricá (RJ). El objetivo es analizar la imple-
mentación del NPV como estrategia para enfrentar la violencia desde la APS. Método: Se trata de un estudio cua-
litativo de carácter analítico, mediante la técnica de recolección de datos en 4 grupos focales con 43 profesionales 
de la APS y del equipo multidisciplinario. Resultados: Como principales hallazgos, se destaca la dificultad de los 
profesionales para identificar los distintos tipos de violencia, así como la comprensión de la importancia de la no-
tificación como herramienta para el enfrentamiento de la violencia en la APS, aunque sigue siendo un gran desa-
fío, especialmente en los territorios más violentos. Los profesionales destacaron la contribución de la estrategia del 
NPV en las capacitaciones, en el monitoreo a través de planillas de los casos notificados de violencia y, principalmen-
te, en la materialización del trabajo en red intra e intersectorial. Conclusión: Se observó la contribución del NPV, ya 
que su propia existencia permitió dar visibilidad al tema dentro de este nivel de atención. La movilización genera-
da por el NPV fomenta la identificación y notificación de los casos; de lo contrario, las demandas relacionadas con 
la violencia no serían discutidas y, muchas veces, pasarían desapercibidas, así como las oportunidades que este ni-
vel de atención ofrece para la prevención de la violencia y el acompañamiento de personas en situación de violencia. 
DESCRIPTORES: Núcleo de prevención de la violencia; Atención primaria de salud; Estrategia.
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INTRODUÇÃO

Na sociedade brasileira, marcada-
mente desigual, a violência deve ser 
compreendida de modo contextual 

e transversal, permeada por determinações 
sociais, políticos, econômicos e culturais 
e por valores de competitividade e indi-
vidualismos nas relações sociais. Diante 
disso, em diferentes cenários, as relações 
sociais baseadas na solidariedade são en-
fraquecidas, enaltecendo intolerância e 
estranhamento entre os indivíduos, o que 
provoca relações sociais conflituosas. Nes-
se contexto, os profissionais do cuidado 
têm como grande desafio para implemen-
tar práticas resolutivas na prevenção da 
violência como prática social (Galheigo, 

2008).
A violência atinge todos de maneira 

indistinta, independentemente de raça, 
classe social, gênero, religião, sendo reco-
nhecida tanto pela Organização Mundial 
de Saúde (OMS) quanto pela Organi-
zação Pan-Americana de Saúde (OPAS) 
como agravo em saúde, por conta do forte 
impacto na qualidade de vida e na morbi-
mortalidade da população. No entanto, 
para seu enfrentamento, além do reconhe-
cimento, deve-se elaborar e implementar 
políticas públicas para além do caráter 
apenas curativo. Dessa forma, é preciso 
inserir estratégias de prevenção à violência 
e promoção de saúde principalmente no 
âmbito da APS, que se propõe como orde-
nadora do cuidado na Rede de Atenção à 

Saúde (RAS) (Holanda; Holanda; Souza, 
2013).

A temática da violência no setor da 
saúde encontra grandes desafios, entre 
outros fatores, porque a retórica do setor 
está pautada na racionalidade biomédica. 
No entanto, o tema da violência e saúde 
transcende essa concepção, propondo prá-
ticas mais alinhadas com a integralidade, 
entendendo a violência como um fenôme-
no sociocultural (Mendonça et al., 2020).

A literatura e documentos normativos 
reconhece como princípio orientador da 
APS a integralidade para prevenção da 
violência e promoção da saúde, mas tam-
bém reconhece que os profissionais não 
estão capacitados e sensibilizados para o 
entendimento das questões que envolvem 
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a violência, tampouco estão preparados 
para articulação dentro da política de 
saúde e de outras políticas para o enfren-
tamento do fenômeno (Mendonça et al., 
2020). 

Em reconhecimento do impacto da 
violência e a necessidade de tomar medi-
das para combatê-la iniciou-se um proces-
so de construção envolvendo atores gover-
namentais e não governamentais, com a 
formalização da PNRMAV pela Portaria 
MS/GM nº 737, de 16 de maio de 2001. 
Dessa forma, reconhece-se a complexida-
de do fenômeno violência, ultrapassando 
apenas a prática assistencial para a respon-
sabilização na prevenção com atuação in-
tersetorial, direcionado por uma política 
mais ampla de melhoria de qualidade de 
vida. 

Outro passo importante para a imple-
mentação da PNRMAV foi a formaliza-
ção pela Portaria nº 936, do Ministério 
da Saúde, de 18 de maio de 2004, com a 
estruturação da Rede Nacional de Preven-
ção da Violência e Promoção da Saúde e 
a Implantação e Implementação de Núcle-
os de Prevenção à Violência em Estados 
e Municípios (Nijaine et al., 2020). A 
RNPVPS tem como objetivo articular as 
ações do Ministério da Saúde com o nível 
local, como forma de materializar a PNR-
MAV, com os NPVs estaduais, municipais 
e Distrito Federal, com instituições acadê-
micas e organizações não governamentais 
conveniadas. 

Esses núcleos recebiam incentivos fi-
nanceiros e foram financiados, a partir de 
2004, por meio de convênios, editais pú-
blicos, em que deveriam ser financiados 
projetos que ultrapassassem o caráter as-
sistencial, tendo como base o objetivo de 
trabalhar com a prevenção e promoção da 
saúde. Esses núcleos também devem qua-
lificar a gestão pública para o trabalho de 
prevenção e promoção, contribuindo para 
a estruturação da rede de atenção e prote-
ção às pessoas vítimas de violências. Sendo 
assim, a proposta de implantação dos NPV 
nos municípios vem como estratégia para 
que os profissionais de saúde se sensibili-
zem com a problemática e articulem ações 
intrasetorialmente e intersetorialmente 

para prevenção da violência e promoção 
da saúde no âmbito da APS

Identifica-se na literatura uma lacuna 
em relação a estudos realizados a partir 
das experiências desenvolvidas no âmbito 
da APS. Inúmeras produções focalizam 
os efeitos da violência assim como seus 
dados, mas não discorrem sobre práticas 
e processos de trabalho decorrentes de seu 
enfrentamento como pressupõem os NPV 
na APS. Diante da invisibilidade da atua-
ção frente a violência no âmbito da APS 
e da magnitude do agravo violência, este 
artigo buscou  analisar a implementação 
do NPV como estratégia para o enfrenta-
mento da  violência na APS.

MÉTODO

A metodologia empregada na pesquisa 
foi um estudo exploratório com aborda-
gem qualitativa de base analítica, focado 
na compreensão do fenômeno em estudo, 
fundamentado nos conhecimentos, per-
cepções e experiências vivenciadas coleti-
vamente pelos participantes. De acordo 
com Deslandes (2011), a pesquisa quali-
tativa responde às questões particulares, 
preocupando-se, nas ciências sociais, com 
a realidade imensurável porque opera 
com um mundo de significados, desejos, 
crenças, valores e ações, correspondendo 
a um espaço mais profundo de relações e 
fenômenos que não podem ser reduzidos 
à operacionalização de variáveis. 

Esta pesquisa qualitativa apresenta 
cunho analítico que envolve o estudo das 
informações que explicam o contexto de 
um fenômeno, para fornecer contribui-
ções para pesquisas futuras sobre o mesmo 
tópico. A técnica de coletas de dados base-
ada no grupo focal com roteiro semiestru-
turado tem como objetivo a interação dos 
sujeitos por determinado fenômeno para 
problematização e troca de saberes para o 
debate das potencialidades e fragilidades 
internas, bem como oportunidades e desa-
fios externos (Backes et al., 2011). 

O projeto de pesquisa foi en-
viado ao Comitê de Ética (CAEE) 
76323223.4.0000.5284, e a participação 
dos profissionais foi realizada após apro-

vação do comitê e mediante a assinatura 
do Termo de Consentimento Livre e Es-
clarecido (TCLE), respeitando o anoni-
mato dos participantes, em todas as fases 
da pesquisa, de acordo com as normas 
que regulamentam pesquisas envolvendo 
seres humanos, conforme a Resolução nº 
510/2016, do Conselho Nacional de Saú-
de do Ministério da Saúde.

A amostra da pesquisa foi realizada no 
município de Maricá, que pertence a Re-
gião Metropolitana do Estado do Rio de 
Janeiro nos meses de abril e maio de 2024.
Os sujeitos dos estudos foram os profissio-
nais da atenção primária e equipe Emulti. 
O município de Maricá (RJ) tem 27 uni-
dades de atenção primária divididas em 
quatro distritos e possui equipe Emulti.

 Antes da análise dos grupos focais, é 
importante registrar que foram realizados 
quatro grupos focais, um em cada distrito, 
sendo os locais dos encontros articulados 
com os gerentes das unidades, no total de 
43 participantes. Os grupos foram reali-
zados após as reuniões distritais interse-
toriais com aqueles que se dispuseram a 
participar voluntariamente, com a comu-
nicação prévia da pesquisa após contato 
por telefone com todos os gerentes das 27 
equipes de USF e do respectivo coordena-
dor da equipe Emulti e tiveram duração 
em média de uma hora. 

Os grupos foram coordenados pelo 
pesquisador e contaram com a participa-
ção de um outro observador para registro 
de observações pertinentes . Sendo aceito 
pelos participantes a gravação,posterior-
mente, ela  foi transcrita para identificação 
de categorias e análise de conteúdo segun-
do Bardin (BARDIN, 1977).  Durante a 
realização do grupo focal, todos os profis-
sionais se sentaram em círculo, o que favo-
receu uma melhor participação de todos.

RESULTADOS

A partir da análise dos dados da pesqui-
sa nos grupos focais, com base em roteiro 
semiestruturado, foi realizada a categori-
zação e para fins deste artigo, serão anali-
sadas a seguir:
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Categoria Identificação

I) Profissional perante a violência

Identificação dos tipos de violência pelos profissionais e 
pelos usuários

Notificação, a partir do território, sobre a contradição dos 
benefícios e desafios

Violência como questão cultural, coletiva

II) NPV em Maricá na visão dos 
profissionais

Capacitações
Materialização do trabalho em rede

Planilha de acompanhamento como ferramenta

Tabela 1 – Categorização dos dados

Fonte: Elaborado pela autora.

A seguir são analisados cada uma 
destas categorias identificadas e pro-
postas de acordo com os resultados. 
Inicialmente sobre os profissionais da 
APS perante a violência, o objetivo 
dessa categoria foi analisar como os 
profissionais da APS percebem o seu 
local de atuação perante o enfrenta-
mento da violência, obtendo como 
subcategorias: identificação dos tipos 
de violência pelos profissionais e pe-
los usuários, notificação a partir do 
território com a contradição dos de-
safios e benefícios e violência como 
questão cultural e coletiva.

A dificuldade em reconhecer os ti-
pos de violência pelos profissionais e 
pelos usuários foi colocada na pesqui-
sa e de acordo com Galheigo (2008), 
um grande desafio dos profissionais 
seria o de trabalhar com o empodera-
mento como forma de prevenção com 
a população. Outra reflexão sobre a 
dificuldade de as próprias pessoas em 
situação de violência compreenderem 
que estão vivenciando ou até mesmo 
vivendo situações de violência. 

Nesse sentido, os profissionais re-
conhecem a importância da identifi-
cação dos tipos de violência para, em 
seguida, iniciarem o debate referente 
à notificação dos casos suspeitos e 
confirmados de violência.

Sobre a notificação a partir do ter-
ritório, contradição entre benefícios e 
desafios, o município de Maricá tem 
territórios violentos com tráfico de 
drogas e alto índice de violência urba-
na. Com isso, principalmente nesses 

distritos, os profissionais relataram 
o medo de realizar a notificação das 
situações de violência, mesmo saben-
do que a notificação seria importante 
para o cuidado em saúde, acreditando 
que a população ainda entende como 
denúncia por conta de seus desdobra-
mentos 

Os relatos reafirmam a impor-
tância da APS no enfrentamento da 
violência para identificação, acolhi-
mento e notificação precoce de situ-
ações de violência, bem como para a 
proposta da APS de territorialização e 
construção de vínculo. No entanto, as 
situações de violência devem ser per-
cebidas como construções coletivas.

Sobre a ênfase da violência como 
questão cultura e coletiva Galheigo 
(2008) afirma que há um grande de-
safio para as práticas de educação e 
cuidado diante da disseminação da 
violência como prática social. Dessa 
forma, os profissionais relataram a 
complexidade da temática violência 
pelas questões culturais e formas de se 
relacionar e enxergar o outro que lhe 
parece diferente. 

Muitas das vezes, naturalizam-
-se o preconceito e a discriminação, 
sendo imprescindível e necessário o 
trabalho de tensionar essas temáticas 
como forma de reconstrução do pen-
samento enraizado na sociedade para 
que, cada vez mais, a reflexão provo-
que outras maneiras de se relacionar 
pautadas sobre outro prisma, pois, da 
mesma forma que aprendemos, somos 
capazes de reaprender. Nesse sentido, 
é importante trabalhar essas questões 

de forma coletiva e não apenas indivi-
dual, mas muitos ainda relatam acre-
ditar que a violência doméstica é uma 
questão cultural e um ciclo difícil de 
ser quebrado pela dependência emo-
cional.

A materialização do trabalho em 
rede intrasetorial e intersetorial para 
o enfrentamento da violência como 
um fenômeno multidimensional. Em 
referência ao NPV, todos participa-
ram de pelo menos uma atividade do 
núcleo e refletiram sobre o reconhe-
cimento da existência do NPV no 
município relatando que houve um 
processo de sensibilização das noti-
ficações sendo o local relevante para 
entendimento sobre o assunto e exis-
tindo uma mudança sobre o tema e 
sua percepção.

Entre a questão de contribuição 
do NPV, os profissionais destacaram 
o fomento de capacitações referente à 
temática da violência proporcionada 
pelo NPV como as capacitações anu-
ais. Rodrigues et al. (2018) destaca a 
necessidade de investimento na quali-
ficação e capacitação dos profissionais 
da APS como forma de transforma-
ção do aprendizado em prática, como 
também a dificuldade de articulação 
em rede. 

Os profissionais relataram a impor-
tância do NPV para a “materialização 
do trabalho em rede”, para o entendi-
mento de como realmente praticar a 
intersetorialidade. Na teoria, enten-
dem a importância, mas, na prática, 
essa ação se baseia em encaminha-
mentos de relatórios, quando o NPV 
iniciou discussão de casos de violência 
nos distritos de saúde com a partici-
pação da rede intersetorial, passaram 
a entender o sentido dessa articulação 
e o trabalho em rede. 

Entre as contribuições do NPV re-
latadas pelos profissionais, destaca-se 
a possibilidade de realizar o acompa-
nhamento das situações de violência 
notificados pelo município. O acom-
panhamento das situações de vio-
lência notificadas no município pela 
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APS, mediante a proposta do NPV, de 
monitoramento dos casos notificados 
por um portal na internet restrito aos 
profissionais de saúde. alcança o ob-
jetivo qualitativo da notificação no 
atendimento integral às pessoas em si-
tuação de violência, apesar de os pro-
fissionais reconhecerem a dificuldade 
de acompanhar diante das rotinas na 
unidade.

DISCUSSÃO

Em Holanda, Holanda e Souza 
(2013), ocorre a reflexão quanto ao 
despreparo dos profissionais em re-
conhecer possíveis situações de vio-
lência, por conta das lacunas na for-
mação profissional, o que dificulta o 
trabalho de prevenção e enfrentamen-
to da violência, sendo, assim, de suma 
importância estudos e pesquisas siste-
máticos relacionados à temática. 

Os profissionais relataram a difi-
culdade deles em perceber e identifi-
car violências que não são aparentes 
como a física e a sexual, podendo ser 
por isso que o maior número de noti-
ficações nas unidades de saúde seja o 
das situações mais graves. Logo, refle-
tiram quanto à importância da sensi-
bilização da temática principalmente 
na APS para, no início, tentar romper 
com os ciclos de violência. 

Por isso, são importantes a edu-
cação permanente e a visibilidade do 
tema que a estratégia dos NPV pro-
põe com atualizações sobre os tipos 
de violência que parecem ser imper-
ceptíveis e, às vezes, não possíveis no 
território, por exemplo, o trabalho 
escravo e infantil e o tráfico de pesso-
as, que, aliás, são objetos da ficha de 
notificação compulsória SINAN.

Neto et al. (2021) evidencia os de-
safios da APS em territórios violentos 
e o quanto isso impacta no trabalho 
de forma geral e, principalmente, no 
enfrentamento da violência no terri-
tório. Ao mesmo tempo, entendem 
a importância de a APS realizar a 
notificação para o cuidado em saúde 

antes do agravamento provocado por 
violências não identificadas oportu-
namente para “não esperar a emergên-
cia”.

No entendimento da violência 
em seu aspecto cultural e coletivo, é 
imprescindível que os profissionais 
aprendam a lidar com a tolerância, a 
diferença e o respeito à diversidade, 
aceitando, dessa forma, a autodeter-
minação do sujeito sobre suas vidas. 
Por esse motivo, as capacitações para 
o enfrentamento da questão da vio-
lência devem se pautar de forma hu-
manizada e não estigmatizante, como 
também deve contemplar as questões 
de gênero.

A proposta do NPV na visão dos 
profissionais serviu para dar visibili-
dade ao tema da violência e instrumen-
talizá-los por meio das capacitações 
referentes à notificação, à construção 
do trabalho em rede intrasetorial e 
intersetorial e ao acompanhamento 
dos casos notificados de violência no 
território

Apesar de necessário o trabalho 
com a rede intersetorial percebe-se  
dificuldade na prática de alinhar ou-
tros setores para um objetivo comum, 
o qual seria a população do território, 
por meio de políticas públicas para a 
melhoria da qualidade de vida dessas 
pessoas, reconhecer ainda a falta de 
comunicação entre diversos setores a 
fim de entender as limitações de cada 
política e reconhecer falhas para um 
aprimoramento em conjunto, pois, 
cada setor e cada secretaria destinam 
as falhas para o outro, sendo assim 
tarefa não tão fácil na prática como a 
literatura romantiza, mas ela é neces-
sária e potente como objeto de trans-
formação da sociedade.

CONCLUSÃO

Como apresentado anteriormente, 
o objetivo do artigo foi analisar a im-
plementação do NPV como estratégia 
para o enfrentamento da violência na 
APS. Sendo demonstrado ser a APS o 

lugar privilegiado para a prevenção da 
violência com a criação de espaços de 
diálogo e empoderamento da popu-
lação do seu território por conta dos 
princípios de territorialização, inte-
gralidade e assistência continuada, 
sendo a estratégia do NPV primordial 
para a instrumentalização de práticas 
voltadas para a efetivação da cultura 
da paz.

Foi possível perceber sua contri-
buição a partir da pesquisa com os 
profissionais da APS, já que a própria 
existência do núcleo a partir da APS 
não só vislumbrou a visibilidade da 
temática nesse nível de atenção, en-
tendendo ser um dos determinantes 
sociais que influenciam o processo 
saúde-doença, como também serviu 
para o aumento das notificações de 
violência via APS, pois  o “barulho” 
ocasionado pelo NPV fomenta a iden-
tificação e a notificação, caso contrá-
rio as demandas relativas à violência 
não seriam discutidas e, muitas vezes, 
passariam despercebidas.

Em relação às contribuições, a par-
tir da pesquisa observou-se a conti-
nuidade das capacitações em torno da 
temática violência promovidas pelo 
NPV, pois favorecem a identificação 
de casos suspeitos por meio da sensi-
bilização, sendo agente de dissemina-
ção da informação, mas que essas ca-
pacitações sejam realizadas em todas 
as unidades, com todos os profissio-
nais, pelo fato de proporcionar refle-
xões sobre os territórios e as determi-
nações em saúde. 

Durante a pesquisa, apenas em um 
grupo focal esteve presente a catego-
ria médica e como esses profissionais 
também devem ser implicados nessas 
discussões para ultrapassar o caráter 
apenas biológico dos atendimentos 
em saúde no sentido do próprio con-
ceito ampliado de saúde, para com-
preensão da potência do trabalho 
coletivo e em rede. Assim como em 
todos os grupos, houve a presença de 
ACS que questionaram, em alguns 
momentos, a não participação em 
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outras capacitações, mesmo sendo os 
profissionais primordiais para a terri-
torialização, conceito estruturante da 
APS, e essenciais na identificação de 
situações de violência.

Foi unânime nos grupos a contri-
buição da materialidade do trabalho 
em rede promovida pelo NPV, por 
meio de práticas intersetoriais que 
“impliquem” outros setores e outras 
políticas públicas para uma comuni-
cação direta para o objetivo comum 
de qualidade de vida da população. 

Foi enaltecida nos grupos a cons-
trução de reuniões distritais interse-
toriais para conhecimento do territó-
rio, da rede daquele distrito sanitário, 
proporcionando a intrasetorialidade e 
intersetorialidade em um mesmo es-

paço, contribuindo não somente para 
discussão dos casos de violência, mas 
para a construção de rede em todos 
os sentidos do trabalho que se busca 
ofertar para os mesmos usuários, isso 
também evita a duplicidade de ações. 

Ao mesmo tempo, colocam a difi-
culdade dessa intersetorialidade para 
além dos encaminhamentos e relató-
rios, como também da identificação 
de falhas e queixas na condução do 
trabalho e do quanto se deve cons-
truir essa implicação e colaboração 
para a resolução das queixas e lacunas 
por todos os setores, pois só assim 
ocorrerá, de fato, a efetiva comunica-
ção em rede.

Uma contribuição mencionada na 
pesquisa seria o monitoramento dos 

casos de violência pela APS a partir 
dos casos notificados de violência. 
Apesar de alguns profissionais re-
latarem não conseguir realizar esse 
acompanhamento, eles entendem sua 
importância para o cuidado em saúde 
de pessoas e famílias em situação de 
violência que, muitas das vezes, não 
foi sinalizada no território. 

Este artigo buscou aprofundar o 
conhecimento da estratégia para in-
centivar experiências práticas que 
possam servir de molde para ações 
de enfrentamento da violência, como 
também fortalecer a Política Nacional 
de Redução da Morbimortalidade por 
Acidentes e Violências.
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